2

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 394/2010

RELATÓRIO:

O Projeto de Lei no 394/2010, de autoria Executivo Municipal, cria o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município de Londrina (SIMSAN-LD), e dá outras providências.
O artigo 1º do presente projeto de lei estabelece as definições, os princípios, as diretrizes, os objetivos e a composição do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (SIMSAN), em consonância com a Lei Federal no 11.346, de 15 de setembro de 2006, por meio do qual o Poder Público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada da população.

O SIMSAN terá como objetivos  ̶  estabelecidos no artigo. 6o do projeto  ̶  formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e nutricional, com consonância com a Política e os Planos Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; estimular a integração dos esforços entre o governo municipal e a sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional no Município de Londrina. 

O SIMSAN será composto, conforme dispõe o projeto, pelos seguintes órgãos:

I - Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que será convocada em tempo não superior a cada três anos pelo CONSEA-LD, com o objetivo de apresentar as diretrizes e as prioridades para a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como proceder a sua revisão, em consonância com o Plano Estadual;

II - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (COMSEA-LD), órgão permanente, colegiado, de assessoramento ao Prefeito e vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento; com dois anos de mandato, será formado por 27 conselheiros, sendo seus membros 2/3 representantes da sociedade civil organizada (após consulta pública aos movimentos populares organizados, às associações comunitárias e organizações não governamentais; às associações de classe profissionais e empresariais; aos movimentos sindicais, de empregados e patronal, urbanos e rurais; às instituições de ensino superior, pesquisa agropecuária e assistência técnica e extensão rural; aos trabalhadores e usuários da rede pública de equipamentos e serviços de alimentação e nutrição, e s outros que existirem no Município, aprovados na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional); e 1/3 de representantes do governo municipal; 
III - Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional da Prefeitura Municipal de Londrina, que será composta por secretarias municipais e órgãos afetos à segurança alimentar e nutricional;
IV - órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional do Município, instituições privadas que atuem na área de segurança alimentar e nutricional do Município, sem fins lucrativos, 
V- instituições privadas que atuem na área de segurança alimentar, com fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que se enquadrem nos critérios, princípios e diretrizes do SIMSAN-LD. 
A participação destes integrantes, além de obedecer aos princípios e às diretrizes previstos nesta proposta, será definida a partir de critérios estabelecidos conjuntamente pelo COMSEA-LD e pela CAISAN-LD, em acordo com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Inicialmente, é importante mencionar que a promulgação da Emenda Constitucional 64/2010 inclui a alimentação entre os direitos sociais fixados no artigo 6o da Constituição Federal.
A inclusão desse direito na CF segue o exemplo do que está expresso na Declaração de Direitos Humanos (1948), no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e na Cúpula Mundial de Alimentação (1996), que são tratados internacionais ratificados pelo governo brasileiro. 

A Lei Federal no 11.346/2006, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional ̶ SISAN, com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, entre outras providências, previu também a integração de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, governamentais e não governamentais, com as Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional, os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e as Câmaras Governamentais de Segurança Alimentar e Nutricional, nas três esferas da federação, articulando-se para a elaboração e execução da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em todo o território nacional.

O presente projeto propõe a criação do SIMSAM-LD para promover a integração do Município de Londrina ao Sistema Estadual e ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, por meio da instituição da Conferência Municipal, do Conselho Municipal e da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito municipal, e assim, em consonância com a Lei no 11.346/2006, participar da elaboração e execução da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Cabe mencionarmos que de acordo com o Decreto Federal no 7.272, de 25 de agosto de 2010, um dos requisitos mínimos para adesão ao SISAN é o compromisso de elaboração do plano estadual, distrital ou municipal de segurança alimentar e nutricional, no prazo de um ano a partir da assinatura do Termo de Adesão, com periodicidade coincidente com os respectivos planos plurianuais, e com base nas diretrizes da PNSAN e nas proposições das respectivas conferências.
No âmbito do Estado do Paraná, a Lei no 15.791/2008 institui a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional.

Desta forma, esta Assessoria considera a matéria relevante por entender que, por meio da criação de instâncias colegiadas (órgãos e entidades públicos e privados) que garantam a participação da comunidade, serão alcançados, de forma democrática e adequada, os objetivos da Política de Segurança Alimentar e Nutricional, voltada especificamente às necessidades do Município de Londrina, respeitando a diversidade de nossa região, nos aspectos ambientais, culturais, econômicos e sociais.
Ressaltamos que a Assessoria Jurídica da Casa, em seu parecer, manifestou-se favoravelmente à matéria, sugerindo apenas que conste no art. 13o do projeto a representatividade do Legislativo na composição do COMSEA-LD e, prosperando a matéria, que lhe sejam feitas correções de ordem técnica e redacional. 

No entanto, lembramos que cabe à Comissão de Seguridade Social, à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, e à Comissão de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública, avaliar o mérito da proposta e definir, em seu Voto, a acolhida ou não do presente projeto.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 1o de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI Nº 394/2010
A Comissão de Seguridade Social considera a matéria como de extrema relevância, razão pela qual corrobora o parecer técnico desta Casa, manifestando-se favoravelmente à tramitação do projeto.

Porém, destaca a relevância e a imprescindibilidade de que seja notificada a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, para que haja uma ampla discussão com a sociedade civil, sendo fundamental a participação das Cooperativas de Agricultura Familiar, Economia Solidária, Conselho de Alimentação Escolar, Agricultores ligados a Agricultura Familiar, Conselho da Criança e gestores de estabelecimentos que forneçam alimentação.
SALA DAS SESSÕES, 17 de março de 2011.

A COMISSÃO:
LENIR DE ASSIS
PRESIDENTA/RELATORA
JOSÉ ROQUE NETO
VICE-PRESIDENTE

MARCELO BELINATI
MEMBRO 
2

